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APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que a Corregedoria Nacional do Ministério Público apresenta esta 
nova edição da sua Revista Jurídica, com a temática “Novo Perfil dos Direitos Fundamentais: os Desa-
fios do Ministério Público na Redefinição dos Deveres de Proteção na Pós-Modernidade”, com vistas 
a qualificar, ainda mais, o debate e disseminar boas práticas no âmbito da proteção e da concretiza-
ção dos direitos fundamentais no Brasil. 

A contemporaneidade desafia o Ministério Público a expandir e a redefinir o seu papel na ga-
rantia dos direitos fundamentais, por meio da indução e da fiscalização de políticas públicas, aproxi-
mação com a sociedade e fomento à participação social na fiscalização das ações do poder público.   

Em busca de maior efetividade, esta edição aborda temas alinhados com a atuação da Cor-
regedoria Nacional na atual gestão (2024-2026), com foco na promoção de direitos fundamentais, 
cujo lema “Respeito e Inclusão” sustenta o ideal da construção de uma sociedade mais justa, plural e 
comprometida com a dignidade da pessoa humana. 

Nessa linha, a publicação versa sobre defesa da diversidade e combate à violência doméstica 
e familiar contra a mulher, gênero, raça e comunidade LGBTQIAPN+, direito à educação, tutela da in-
fância e juventude e combate à violência contra a criança e o adolescente, tutela da privacidade e da 
intimidade e Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, criminalidade organizada e segurança pública 
e políticas públicas de defesa dos idosos. 

Com a participação de membros do Ministério Público, acadêmicos, pesquisadores e especia-
listas, a Revista Jurídica da Corregedoria Nacional reafirma o seu compromisso com a produção cien-
tífica de excelência, buscando evoluir a cada publicação. Com corpo editorial qualificado, a seleção 
dos trabalhos submetidos incluiu processos de avaliação por pares e procedimentos para assegurar 
a originalidade e a integridade dos textos publicados. 

Convidamos os leitores a explorar esta obra, na certeza de que ela contribuirá para a reflexão 
crítica, o fortalecimento do papel do Ministério Público e a promoção dos valores fundamentais que 
sustentam a nossa democracia. 

Boa leitura!   
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